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É válida avaliação de imóvel penhorado feita por perito de comarca diferente 
 
A dispensa de carta precatória para realização de avaliação de imóvel em local distinto de onde tramita a ação judicial que 
envolve o bem não invalida o ato. Com esse entendimento, a Terceira Turma negou recurso especial contra decisão do 
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), em que o recorrente alegou a nulidade da avaliação de imóvel penhorado realizada 
por perito nomeado em comarca diferente daquela onde o bem está localizado.  
 
A ação original é de execução de título extrajudicial, ajuizada por empresa de seguro de créditos financeiros contra o autor do 
recurso, com base em contrato de empréstimo no qual os executados são avalistas. No curso dessa ação foi negado pedido de 
declaração de nulidade da avaliação de imóvel penhorado, realizada em comarca diversa de onde o imóvel se encontra.  
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No caso, a execução tramita na capital de São Paulo, enquanto o imóvel penhorado – uma fazenda – está no município 
paulista de Aguaí. Segundo o TJSP, a vistoria foi feita em Aguaí, por perito de São Paulo.  
 
O recorrente alega que deveria ter sido expedida carta precatória para avaliação do imóvel penhorado na comarca onde ele se 
localiza, pois somente dessa forma poderiam ser corretamente considerados os parâmetros do local.  
 
Carta precatória  
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que o artigo 658 do Código de Processo Civil (CPC) dispõe sobre a expedição de 
carta precatória para penhora, avaliação e alienação de bens do devedor quando eles ficam em foro diverso de onde tramita a 
ação.  
 
“Essa norma justifica-se à vista do caráter territorial da jurisdição pátria, segundo o qual um determinado órgão judiciário só 
está autorizado a exercer sua jurisdição nos limites do foro para o qual está investido”, explicou a ministra.  
 
Por essa razão, o STJ já se manifestou pela nulidade de penhora efetivada por juízo diverso de onde está o bem. Contudo, a 
relatora afirmou que o CPC foi alterado para permitir que a penhora de bens imóveis seja realizada por termo lavrado em 
cartório, de forma que passou a ser dispensável a expedição de carta precatória para esse fim.  
 
“Foi exatamente o que ocorreu na hipótese, em que os executados ofereceram o bem imóvel à penhora, o qual foi aceito pelo 
exequente, tendo sido lavrado o termo no próprio juízo da execução”, observou Nancy Andrighi.  
 
Prejuízo  
 
O juízo da execução também nomeou perito que foi até o município de Aguaí para avaliar o imóvel. A carta precatória foi 
expedida posteriormente, com a finalidade de alienação judicial do bem, na comarca onde está localizado.  
 
O TJSP concluiu que a prática do ato sem observância das formalidades legais não implicava sua nulidade, ante a ausência de 
prejuízo para as partes, que puderam contestar a avaliação.  
 
Segundo a ministra Nancy Andrighi, antes de anular todo o processo ou determinados atos, atrasando em anos a prestação 
jurisdicional, deve-se analisar se a alegada nulidade causou efetivo prejuízo às partes.  
 
Para a relatora, a ida do perito ao local do imóvel permitiu que ele tivesse contato direto com todos os elementos necessários 
para apuração do valor do bem. Além disso, foi garantido às partes o pleno exercício do contraditório. Elas questionam apenas 
o valor atribuído ao imóvel, mas não há críticas específicas ao trabalho do perito.  
 
Processo: REsp. 1276128 
Leia mais... 
 
 
Cabem honorários quando o pedido de habilitação de crédito é impugnado em recuperação judicial 
 
São devidos honorários advocatícios nas hipóteses em que o pedido de habilitação de crédito em recuperação judicial é 
impugnado, o que confere litigiosidade ao processo.  
 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a condenação das empresas Viação 
Aérea Rio Grandense (Varig), Rio Sul Linhas Aéreas e Nordeste Linhas Aéreas, em recuperação judicial, ao pagamento de 
honorários sucumbenciais em pedido de habilitação de crédito.  
 
Apesar disso, os ministros reconheceram a existência de sucumbência recíproca e condenaram a empresa hoteleira Atlântica 
Hotels International Brasil (que formulou o pedido) ao pagamento de 30% da verba.  
 
O pedido de habilitação de crédito no valor de R$ 178.458,45 foi impugnado pelas recuperandas, pois, segundo elas, o valor 
devido era menor – R$ 143.113,09.  
 
O juiz de primeiro grau fixou o crédito em R$ 153.385,90, com base em parecer do administrador judicial, e ainda condenou as 
empresas ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 10% desse valor. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 
(TJRJ) manteve a decisão na íntegra.  
 
Litígio 
 
No STJ, as empresas em recuperação sustentaram que seria incabível arcar com o ônus sucumbencial, “uma vez que se tratou 
de habilitação de crédito em que inexistiu litígio entre as partes”.  
 
Ao analisar o recurso especial, a ministra Nancy Andrighi, relatora, constatou que, embora quisessem negar, as próprias 
recuperandas reconheceram que impugnaram o valor apresentado pela empresa hoteleira, ainda que parcialmente, “iniciativa 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111834�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111829�


que tornou litigiosa a habilitação de crédito”.  
 
Andrighi citou precedente do STJ (REsp 1.098.069), segundo o qual, são devidos honorários advocatícios quando for 
apresentada impugnação ao pedido de habilitação de crédito em concordata (recuperação judicial) ou falência. Quanto ao valor 
dos honorários advocatícios, a ministra explicou que “o cálculo deve levar em conta a proporção de ganho e de perda de cada 
parte em relação à lide como um todo”.  
 
Resistência 
 
Ela verificou que não houve resistência à pretensão integral da empresa hoteleira, pois foi reconhecido um crédito de R$ 
143.113,09. Com isso, o valor objeto da lide passou a ser de apenas R$ 35.345,36, correspondente à diferença entre o crédito 
pleiteado e o admitido.  
 
Por outro lado, Andrighi mencionou que o crédito declarado judicialmente e de fato habilitado na recuperação judicial foi de R$ 
153.385,90, resultando num saldo de R$ 10.272,81.  
 
“Conclui-se que as recorrentes desejavam pagar R$ 10.272,81 a menos, e a recorrida, receber R$ 25.072,55 a mais do que o 
valor real do crédito, o que, tomando por base o valor controvertido (R$ 35.345,36), equivale a dizer que o êxito das partes na 
ação foi na proporção aproximada de 70% para as recorrentes e 30% para a recorrida”, constatou.  
 
Diante disso, a ministra entendeu que o TJRJ equivocou-se quando imputou exclusivamente às recorrentes o ônus da 
sucumbência. A Terceira Turma deu parcial provimento ao recurso especial, “dividindo-se os ônus respectivos na proporção de 
30% para as recorrentes e 70% para a recorrida”.  
 
Processo: REsp. 1197177 
Leia mais... 
 
 
Quinta Turma muda entendimento sobre natureza do crime de descaminho  
 
A Quinta Turma modificou entendimento sobre a natureza do crime de descaminho, previsto no artigo 334 do Código Penal. No 
julgamento de habeas corpus, o colegiado definiu que o crime possui natureza formal, não sendo necessária a indicação do 
valor do imposto que deixou de ser recolhido para a sua caracterização.  
 
O acusado foi preso em flagrante com diversos produtos eletrônicos, trazidos do exterior sem documentação. Após a 
impetração de dois habeas corpus, sem sucesso, o juiz de primeira instância concedeu liberdade ao preso, em razão do 
excesso de prazo da prisão.  
 
O paciente apresentou então habeas corpus perante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), em que pediu o 
trancamento da ação penal, alegando ausência de constituição definitiva do crédito tributário. No STJ os ministros não 
conheceram da impetração. 
 
Não material 
 
Segundo a ministra Laurita Vaz, relatora do habeas corpus, o crime de descaminho se caracteriza como o ato de iludir o 
pagamento de imposto devido pela entrada de mercadoria no país. Para ela, não é necessária a apuração administrativo-fiscal 
do montante que deixou de ser recolhido para que o delito seja configurado. “Trata-se, portanto, de crime formal, e não 
material”, afirmou.  
 
A ministra citou precedente da relatoria do ministro Gilson Dipp (HC 171.490), que considerou que a falta de indicação do valor 
de tributos devidos “não macula a inicial acusatória”, pois o descaminho é delito formal e se concretiza com “a simples ilusão 
do pagamento do tributo devido”.  
 
Garantiu ainda que tal entendimento está em harmonia com o emanado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), conforme voto 
proferido pelo ministro Ayres Britto no HC 99.740.  
 
O ministro do STF afirmou que a consumação do delito de descaminho e a posterior abertura de processo criminal não 
dependem da constituição administrativa do débito fiscal. “Primeiro, porque o delito de descaminho é rigorosamente formal. 
Segundo, porque a conduta materializadora desse crime é iludir o estado quanto ao pagamento do imposto devido. E iludir não 
significa outra coisa senão fraudar, burlar, escamotear”, declarou.  
 
Política econômica 
 
Conforme análise de Laurita Vaz, o dispositivo do Código Penal visa proteger, em primeiro lugar, a integridade do sistema de 
controle de entrada e saída de mercadorias do país, como “importante instrumento de política econômica”.  
 
Todavia, a ministra explica que o bem jurídico protegido pela norma é mais do que o mero valor do imposto, englobando a 
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estabilidade das atividades comerciais dentro do país, com reflexos na balança comercial entre o Brasil e outros países. 
 
A ministra refletiu que o produto inserido no mercado, fruto de descaminho, lesa o erário e constitui comércio ilegal, 
“concorrendo, de forma desleal, com os produzidos no país, gerando uma série de prejuízos para a atividade empresarial 
brasileira”.  
 
Laurita Vaz lembrou que a Lei 9.430/96, com redação dada pela Lei 12.350/10, que trata da representação fiscal para fins 
penais, não faz referência ao crime de descaminho. “E, mesmo que fizesse, por se tratar de crime formal, não condicionaria a 
instauração de investigação ou de ajuizamento de ação penal para apurar o crime”.  
 
A relatora afirmou que as esferas administrativa e penal são independentes, “sendo desinfluente a constituição definitiva do 
crédito tributário pela primeira para a incidência da segunda”.  
 
Processo: HC. 218961 
Leia mais... 
 
 
O direito de ser deixado em paz  
       
Responsável por uniformizar a interpretação da lei federal seguindo os princípios constitucionais e a defesa do Estado de 
Direito, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) está sempre aberto à discussão dos temas mais relevantes para a sociedade 
brasileira. Este ano, o Tribunal da Cidadania trouxe à tona o debate sobre o chamado direito ao esquecimento.  
 
O direito ao esquecimento não é um tema novo na doutrina jurídica, mas entrou em pauta com mais contundência desde a 
edição do Enunciado 531 da VI Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho da Justiça Federal (CJF). O texto, uma 
orientação doutrinária baseada na interpretação do Código Civil, elenca o direito de ser esquecido entre os direitos da 
personalidade.  
 
Ao estabelecer que “a tutela da dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui o direito ao esquecimento”, o 
Enunciado 531 estabelece que o direito de não ser lembrado eternamente pelo equívoco pretérito ou por situações 
constrangedoras ou vexatórias é uma forma de proteger a dignidade humana. 
 
 
A tese de que ninguém é obrigado a conviver para sempre com erros do passado foi assegurada pela Quarta Turma do STJ no 
julgamento de dois recursos especiais movidos contra reportagens exibidas em programa de televisão.  
 
Chacina da Candelária 
 
No primeiro caso (REsp 1.334.097), a Turma reconheceu o direito ao esquecimento para um homem inocentado da acusação 
de envolvimento na chacina da Candelária e posteriormente retratado pelo programa Linha Direta, da TV Globo, anos depois 
de absolvido de todas as acusações. 
 
Nesse acaso, a Turma concluiu que houve violação do direito ao esquecimento e manteve sentença da Justiça fluminense que 
condenou a emissora ao pagamento de indenização no valor R$ 50 mil.  
 
O homem foi apontado como coautor da chacina da Candelária, sequência de homicídios ocorridos em 23 de julho de 1993, no 
Rio de Janeiro, mas foi absolvido por unanimidade. No recurso, ele sustentou que recusou pedido de entrevista feito pela TV 
Globo, mas mesmo assim o programa veiculado em junho de 2006 citou-o como um dos envolvidos na chacina, posteriormente 
absolvido.  
 
Ele ingressou na Justiça com pedido de indenização, sustentando que sua citação no programa levou a público, em rede 
nacional, situação que já havia superado, reacendendo na comunidade onde reside a imagem de chacinador e o ódio social, e 
ferindo seu direito à paz, anonimato e privacidade pessoal. Alegou, ainda, que foi obrigado a abandonar a comunidade para 
preservar sua segurança e a de seus familiares.  
 
Acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Turma concluiu que a ocultação do nome e da fisionomia do 
autor da ação não macularia sua honra nem afetaria a liberdade de imprensa.  
 
A Turma entendeu que o réu condenado ou absolvido pela prática de um crime tem o direito de ser esquecido, pois se os 
condenados que já cumpriram a pena têm direito ao sigilo da folha de antecedentes e à exclusão dos registros da condenação 
no instituto de identificação, por maiores e melhores razões aqueles que foram absolvidos não podem permanecer com esse 
estigma, conferindo-lhes a lei o mesmo direito de serem esquecidos.  
 
Para os ministros da Quarta Turma, a fatídica história poderia ter sido contada de forma fidedigna sem que para isso a imagem 
e o nome do autor precisassem ser expostos em rede nacional, até porque, certamente, ele não teve reforçada sua imagem de 
inocentado, mas sim a de indiciado.  
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Caso Aída Curi 
 
No segundo caso (REsp 1.335.153), a mesma Quarta turma negou direito de indenização aos familiares de Aída Curi, que foi 
abusada sexualmente e morta em 1958 no Rio de Janeiro. A história desse crime, um dos mais famosos do noticiário policial 
brasileiro, foi apresentada no programa Linha Direta com a divulgação do nome da vítima e de fotos reais, o que, segundo seus 
familiares, trouxe a lembrança do crime e todo sofrimento que o envolve.  
 
Os irmãos da vítima moveram ação contra a emissora com o objetivo de receber indenização por danos morais, materiais e à 
imagem. Por maioria de votos, o STJ entendeu que, nesse caso, o crime era indissociável do nome da vítima. Isto é, não era 
possível que a emissora retratasse essa história omitindo o nome da vítima, a exemplo do que ocorre com os crimes 
envolvendo Dorothy Stang e Vladimir Herzog.  
 
Segundo os autos, a reportagem só mostrou imagens originais de Aída uma vez, usando sempre de dramatizações, uma vez 
que o foco da reportagem foi no crime e não na vítima. Assim, a Turma decidiu que a divulgação da foto da vítima, mesmo sem 
consentimento da família, não configurou abalo moral indenizável.  
 
Nesse caso, mesmo reconhecendo que a reportagem trouxe de volta antigos sentimentos de angústia, revolta e dor diante do 
crime, que aconteceu quase 60 anos atrás, a Turma entendeu que o tempo, que se encarregou de tirar o caso da memória do 
povo, também fez o trabalho de abrandar seus efeitos sobre a honra e a dignidade dos familiares.  
 
O voto condutor também destacou que um crime, como qualquer fato social, pode entrar para os arquivos da história de uma 
sociedade para futuras análises sobre como ela – e o próprio ser humano – evolui ou regride, especialmente no que diz 
respeito aos valores éticos e humanitários.  
 
Esquecimento na internet  
 
O surgimento do direito ao esquecimento, como um direito personalíssimo a ser protegido, teve origem na esfera criminal, mas 
atualmente tem sido estendido a outras áreas, como, por exemplo, nas novas tecnologias de informação. Ele em sido abordado 
na defesa dos cidadãos diante de invasões de privacidade pelas mídias sociais, blogs, provedores de conteúdo ou buscadores 
de informações.  
 
O instituto vem ganhando contornos mais fortes em razão da facilidade de circulação e de manutenção de informação pela 
internet, capaz de proporcionar superexposição de boatos, fatos e notícias a qualquer momento, mesmo que decorrido muito 
tempo desde os atos que lhes deram origem.  
 
Para a ministra Eliana Calmon, do STJ, isso acontece porque as decisões judiciais são baseadas na análise do caso concreto 
e no princípio de que a Justiça dever estar sempre em sintonia com as exigências da sociedade atual. “O homem do século 21 
tem como um dos maiores problemas a quebra da sua privacidade. Hoje é difícil nós termos privacidade, porque a sociedade 
moderna nos impõe uma vigilância constante. Isso faz parte da vida moderna”, afirma.  
 
Autor do Enunciado 531, o promotor de Justiça do Rio de Janeiro Guilherme Magalhães Martins explica que o direito ao 
esquecimento não se sobrepõe ao direito à liberdade de informação e de manifestação de pensamento, mas ressalta que há 
limites para essas prerrogativas.  
 
"É necessário que haja uma grave ofensa à dignidade da pessoa humana, que a pessoa seja exposta de maneira ofensiva. 
Porque existem publicações que obtêm lucro em função da tragédia alheia, da desgraça alheia ou da exposição alheia. E 
existe sempre um limite que deve ser observado”, diz ele.  
 
Martins ressalta que, da mesma forma que a liberdade de expressão não é absoluta, o direito ao esquecimento também não é 
um direito absoluto: “Muito pelo contrário, ele é excepcional.”  
 
O promotor ainda esclarece que, apesar de não ter força normativa, o Enunciado 531 remete a uma interpretação do Código 
Civil referente aos direitos da personalidade, ao afirmar que as pessoas têm o direito de ser esquecidas pela opinião pública e 
pela imprensa.  
 
Sem reescrever a história  
 
Uma foto tirada em momento de intimidade pode se propagar por meio das mídias sociais com impensada rapidez. Fatos 
praticados na juventude, e até já esquecidos, podem ser resgatados e inseridos na rede, vindo a causar novos danos atuais, e 
até mais ruinosos, além daqueles já causados em época pretérita. Quem pretende ir à Justiça com a intenção de apagar essas 
marcas negativas do passado pode invocar o direito ao esquecimento.  
 
O desembargador do Tribunal Regional Federal da 5ª Região Rogério Fialho Moreira, que coordenou a Comissão de Trabalho 
da Parte Geral na VI Jornada, explica que o enunciado garante apenas a possibilidade de discutir o uso que é dado aos 
eventos pretéritos nos meios de comunicação social, sobretudo nos meios eletrônicos. De acordo com ele, na fundamentação 
do enunciado ficou claro que o direito ao esquecimento não atribui a ninguém o direito de apagar fatos passados ou reescrever 
a própria história.  



 
“Não é qualquer informação negativa que será eliminada do mundo virtual. É apenas uma garantia contra o que a doutrina tem 
chamado de superinformacionismo. O enunciado contribui, e muito, para a discussão do tema, mas ainda há muito espaço 
para o amadurecimento do assunto, de modo a serem fixados os parâmetros para que seja acolhido o esquecimento de 
determinado fato, com a decretação judicial da sua eliminação das mídias eletrônicas”, diz o magistrado.  
 
Parâmetros que serão fixados e orientados pela ponderação de valores, de modo razoável e proporcional, entre os direitos 
fundamentais e as regras do Código Civil sobre proteção à intimidade e à imagem, de um lado, e, de outro, as regras 
constitucionais de vedação à censura e da garantia à livre manifestação do pensamento.  
 
De acordo com o magistrado, na sociedade de informação atual, até mesmo os atos mais simples e cotidianos da vida pessoal 
podem ser divulgados em escala global, em velocidade impressionante.  
 
“Verifica-se hoje que os danos causados por informações falsas, ou mesmo verdadeiras, mas da esfera da vida privada e da 
intimidade, veiculadas através da internet, são potencialmente muito mais nefastos do que na época em que a propagação da 
notícia se dava pelos meios tradicionais de divulgação. Uma retratação publicada em jornal podia não ter a força de recolher as 
’penas lançadas ao vento’, mas a resposta era publicada e a notícia mentirosa ou injuriosa permanecia nos arquivos do 
periódico. Com mais raridade era ressuscitada para voltar a perseguir a vítima”, esclarece.  
 
O enunciado, segundo o magistrado, ajudará a definir as decisões judiciais acerca do artigo 11 do Código Civil, que 
regulamenta quais direitos de personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, assim como do artigo 5º da Constituição 
Federal, como o direito inerente à pessoa e à sua dignidade, entre eles a vida, a honra, a imagem, o nome e a intimidade.  
 
Right to be let alone  
 
No entendimento do desembargador, a teoria do direito ao esquecimento surgiu exatamente a partir da ideia de que, mesmo 
quem comete um crime, depois de determinado tempo, vê apagadas todas as consequências penais do seu ato. No Brasil, dois 
anos após o cumprimento da pena ou da extinção da punibilidade por qualquer motivo, o autor do delito tem direito à 
reabilitação. Depois de cinco anos, afasta-se a possibilidade de considerar-se o fato para fins de reincidência, apagando-o de 
todos os registros criminais e processuais públicos.  
 
Ainda segundo ele, o registro do fato é mantido apenas para fins de antecedentes, caso cometa novo crime e, mesmo assim, a 
matéria encontra-se no Supremo Tribunal Federal (STF), para decisão sobre a constitucionalidade dessa manutenção 
indefinida no tempo.  
 
Mas, extinta a punibilidade, a certidão criminal solicitada sai negativa, inclusive sem qualquer referência ao crime ou ao 
cumprimento de pena. "Ora", conclui Moreira, "se assim é até mesmo em relação a quem é condenado criminalmente, não 
parece justo que os atos da vida privada, uma vez divulgados, possam permanecer indefinidamente nos meios de informação 
virtuais. Essa é a origem da teoria do direito ao esquecimento, consagradora do right to be let alone, ou seja, do direito a 
permanecer sozinho, esquecido, deixado em paz." 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 
 
 
Correlação da Tabela Unificada do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ 
(Assuntos de Diminuta Complexidade ) 
Página atualizada no Banco do Conhecimento em Jurisprudência com a inclusão do Verbete nº 299 publicado 
em 14.10.2013, Publicação - DJERJ, ADM, n. 30, p. 28 no tema Imputação de débitos e Legitimidade para 
cobrança de multas. 

 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30037/correlacao_tabela_unificada_cnj_verbetes_sumulares_tj.pdf�
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30037/correlacao_tabela_unificada_cnj_verbetes_sumulares_tj.pdf�


 
 

Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 
 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                                                  VOLTAR AO TOPO 
 JURISPRUDÊNCIA*  

EMBARGOS INFRINGENTES* 
 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

 
0046498-04.2013.8.19.0000 – rel. Des. Alexandre Freitas Câmara, j. 16.10.2013 e p. 21.10.2013 
 
Questão de Ordem. Direito Processual Público. Mandado de Segurança. Pedido do impetrante para obter o afastamento de 
seu cargo junto à PMERJ, sem prejuízo de sua remuneração, para participar do Curso de Formação da Polícia Civil, com base 
no art. 11, X, do Decreto nº 220/1975. Secretário de Estado de Segurança do Estado do Rio de Janeiro que foi apontado como 
autoridade coatora. A concessão de licença é atribuição do Comandante-Geral da Polícia Militar. Art. 64, § 3º, do Estatuto dos 
Policiais Militares do Estado do Rio de Janeiro. Indicação equivocada da autoridade coatora. Impossibilidade de aplicação da 
Teoria da Encampação, em razão da alteração da competência originária. Ausência de modificação do ocupante do polo 
passivo, que continua a ser ocupado pelo Estado do Rio de Janeiro. Possibilidade de saneamento do vício, com a remessa dos 
autos ao juízo competente, corrigida de ofício a indicação da autoridade coatora. Declínio da competência para uma das Varas 
de Fazenda Pública. 

Fonte: Segunda Câmara Cível 

VOLTAR AO TOPO 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

mailto:seesc@tjrj.jus.br�
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